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APELAÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.  APRESENTAÇÃO  DO  VALOR 
QUE  ENTENDE  DEVIDO.  DESCUMPRIMENTO  DE 
PRECEITO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 917,  §§ 3º e 4º, 
DO CPC. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O embargante ao alegar o excesso de execução de sentença, se 
faz  necessário,  apresentar  demonstrativo  discriminado  e 
atualizado do seu cálculo, em razão do disposto no art. 917, §3º, 
CPC.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 33.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  proferida  pelo 
MM. Juízo da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga que rejeitou os embargos à execução, 
por não ter o embargante juntado aos autos memória discriminada dos cálculos. 

Em  suas  razões  recursais,  o  recorrente  se  insurge  contra  os 
índices de correção monetária e juros de mora aplicados, afirmando que os juros de 
mora  foram  aplicados  acima  do  previsto,  quando  deveria  ter  sido  aplicado  o 



percentual de 0,5% ao mês.

Foram apresentadas contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 
1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório. 

VOTO

Colhe-se  dos  autos  que  o  embargante  aforou  os  presentes 
embargos à execução visando que os valores apresentados em sede de execução de 
sentença sejam emendados, sob o fundamento de excesso nos cálculos.

Como relatado, a sentença de primeiro grau julgou improcedente 
os embargos.

Analisando detidamente os autos, observa-se que o embargante 
não  encartou  ao  caderno  processual  demonstrativo  para  comprovar  as  incorreções 
aritméticas existentes na liquidação da sentença, apenas apresentando inconformismo 
com relação aos índices  de correção monetários e  quanto  a  aplicação dos juros  de 
mora. 

Os §§ 3º e 4º, do art. 917, do vigente Código de Processo Civil 
impõem  ao  embargante  a  necessidade  de  trazer,  junto  aos  embargos  à  execução, 
memória discriminada e atualizada do débito, sob pena de rejeição, in verbis:

§ 3º. Quando alegar que o exequente, em excesso de execução, 
pleiteia quantia superior à do título, o embargante declarará na 
petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando 
demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.

§  4º.  Não  apontado  o  valor  correto  ou  não  apresentado  o 
demonstrativo, os embargos à execução:
I - serão liminarmente rejeitados, sem resolução de mérito, se o 
excesso de execução for o seu único fundamento;
II - serão processados, se houver outro fundamento, mas o juiz 
não examinará a alegação de excesso de execução.

Assim, não pode o embargante limitar-se a alegar o excesso de 
execução  sem apontar,  fundamentadamente,  além do  valor  que entende  correto,  a 
detalhada memória de cálculo, bem como apontando onde ocorreram os indevidos 
índices.



Nesta  esteira,  colaciono  os  precedentes  da  Colenda  Corte 
Superior de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  APRESENTAÇÃO  DA 
MEMÓRIA  DE  CÁLCULOS  COM  A  INICIAL. 
NECESSIDADE.  APLICABILIDADE  DO  ARTIGO  739-A, 
PARÁGRAFO  5º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
IMPROVIMENTO. 1. Fundados os embargos à execução contra 
a  Fazenda  Pública  no  excesso  de  execução,  é  dever  do 
embargante  apresentar,  ao  tempo  da  inicial,  a  memória 
discriminada de cálculos, sob pena de rejeição. Aplicabilidade 
do artigo 739-A, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil. 2. 
Agravo regimental improvido.”1

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO 
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  OPOSTOS  PELA 
FAZENDA  PÚBLICA.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
DEMONSTRATIVO  DA  MEMÓRIA  DE  CÁLCULOS. 
NECESSIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, §5° DO CPC . 
1. A ratio do novel disposto no art. 739, §5°, do CPC é aplicável 
aos embargos à execução opostos pela Fazenda Pública quando 
fundar-se em excesso de execução, haja vista ser  dever legal, 
que  atinge  todos  os  executados,  a  apresentação  de  memória 
discriminada  de  cálculos,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos 
mesmos.  Precedentes:  (AgRg  no  REsp  1095610/RS,  Rel. 
Ministro   MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA 
TURMA,  DJe  16/09/2009;  REsp  1085948/RS,  Rel.  Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
01/07/2009;  REsp  1099897/RS,  Rel.  Ministro   HERMAN 
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  20/04/2009;  REsp 
1103965/RS,  Rel.  Ministro   HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2009) 2. A doutrina estabelece 
ao tratar dos embargos à execução com fundamento em excesso 
de execução que:  "Coibindo a prática  vetusta  de o executado 
impugnar genericamente o crédito exeqüendo, a lei o obriga a 
apontar as 'gorduras' do débito apontado pelo credor. Assim é 
que,  'quando  o  excesso  de  execução  for  fundamento  dos 
embargos,  o  embargante  deverá  declarar  na  petição  inicial  o 
valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, 
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não 

1 STJ – AgRg no REsp 1175064/PR – Rel. Min. Hamilton Carvalhido – DJe: 17/05/2010.  



conhecimento  deste  fundamento'.  A regra  decorre  não  só  da 
experiência  prática,  mas  também  do  fato  de  que  a  execução 
pode  prosseguir  somente  pela  parte  remanescente 
incontroversa (art. 739-A, parágrafo 3°)" (in Fux, Luiz. O novo 
processo de execução (cumprimento da sentença e a execução 
extrajudicial).  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2008.  pg.  416)  3.  Os 
embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão 
ou sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos 
do  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  ou  para  sanar  erro  material.  4. 
Inexiste  ofensa  ao  art.  535  do  CPC,  quando  o  Tribunal  de 
origem,  embora  sucintamente,  pronuncia-se  de  forma clara  e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Deveras, consoante 
assente, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 5. 
Recurso especial a que se nega provimento.”2

Corroborando com tal entendimento, Luiz Guilherme Marinoni e 
Daniel Mitidiero ao tratar do art. 739-A, §5° e os embargos propostos pela Fazenda 
dispõe que:

“Assim como se passa em relação à impugnação (art. 475-L, V, 
§2°, CPC), também no que concerne aos embargos do executado 
fundados em excesso de execução a indicação do valor devido 
com a correlata  memória  de cálculo constitui  pressuposto de 
conhecimento da irresignação (art. 739-A, §5°, CPC). Embargos à 
execução com base nos arts. 741, V e 745, III, CPC, sem que o 
embargante tenha declaradado, na petição inicial, o valor que 
entende devido, apresentado memória de cálculo,  não devem 
ser conhecidos ou, pelo menos, não devem em conhecidos com 
base nesse fundamento.”3 

Assim, considerando que o embargante não atacou os cálculos 
oficiais realizados, nem sequer demonstrou quais os índices utilizados para se alcançar 
o valor apresentado, de forma a comprovar de forma objetiva o excesso, tenho que o 
apelo não há de prosperar. 

Diante  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo incólumes todos os termos da sentença guerreada. 

É como voto.

2 STJ – REsp 1115217/RS – Rel. Min. Luiz Fux – DJe: 19/02/2010
3 Código de Processo Civil comentado artigo por artigo. São Paulo. Editora Revista dos Tribunais, 2008, pg. 704.



DECISÃO

A Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


